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bilhete de identidade n.º 8211876, com domicílio na Rua da Electri-
cidade, 3, 1.º A, Setúbal, 2910-000 Setúbal, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1 do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de
Novembro, praticado em 15 de Janeiro de 1996, por despacho de 27 de
Janeiro de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda
a contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação.

16 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Correia.

Aviso de contumácia n.º 4176/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 28/92.2TBFAR, pendente neste Tri-
bunal, contra o arguido Orlando Jorge Gonçalves Coelho, filho de
Orlando Miguel Coelho e de Maria do Rosário Silva Gonçalves Co-
elho, natural de Faro, Sé, Faro, de nacionalidade portuguesa, nascido
em 10 de Abril de 1968, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8211876, com domicílio na Rua da Electricidade, 3, 1.º A, Setúbal,
2910-000 Setúbal, por se encontrar acusado da prática de dois cri-
mes de emissão de cheque sem provisão, previstos e punidos pelos
artigos 23.º e 24.º do Decreto com força de lei n.º 13 004, de 12 de
Janeiro de 1927, sendo o artigo 24.º com a redacção dada pelo
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 400/82, de 23 de Setembro, praticado
em 23 de Novembro de 1989, por despacho de 27 de Janeiro de
2005, proferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal, por apresentação.

16 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. —
O Oficial de Justiça, Carlos Alberto Correia.

Aviso de contumácia n.º 4177/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 937/97.2TAFAR, pendente neste
Tribunal, contra o arguido João António Martins Balejo, filho de
José Ramalho Balejo e de Joana Maria Chagas Martins, natural de
São Saturnino, Fronteira, de nacionalidade portuguesa, nascido em
20 de Dezembro de 1964, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 7159127, com domicílio no Loteamento da Adega Perdigão, lote
1, Estremoz, por se encontrar acusado da prática de um crime de
emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º,
n.º 1, alínea a) do Decreto-Lei n.º 454/91 e Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, praticado em 10 de Março de 1997, por despa-
cho de 1 de Março de 2005, proferido nos autos supra referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela
data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6 do Código de Processo Penal,
por desistência de queixa.

2 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Maria José P. Pinto Benvindo.

Aviso de contumácia n.º 4178/2005 — AP. — O Dr. Joa-
quim Cruz, juiz de direito do 1.º Juízo de Competência Especializada
Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que no processo
comum (tribunal singular), n.º 3704/01.7JDLSB, pendente neste
Tribunal, contra o arguido Cláudio Everson da Silva, filho de António
Pereira da Silva e de Maria José da Silva, de nacionalidade brasileira,
nascido em 15 de Agosto de 1977, com identificação fiscal
n.º 232429588, titular do passaporte n.º C K 509339, com domicí-
lio na Rua de Pires Antunes, lote 100, 4.º B, 2745-000 Queluz, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11 de Maio de
2001, foi o mesmo declarado contumaz, em 22 de Dezembro de
2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A
declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação
ou detenção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos ter-
mos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo ar-
guido após esta declaração, a proibição de obter quaisquer documen-
tos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e ainda o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

3 de Março de 2005. — O Juiz de Direito, Joaquim Cruz. — A
Oficial de Justiça, Ana de Assunção Lopes Seixas.

2.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CRIMINAL
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FARO

Aviso de contumácia n.º 4179/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 14/01.3TBFAR, pen-
dente neste Tribunal, contra a arguida Cristina Salomé Mascarenhas
Marques, filha de José Jacinto Marques e de Zélia dos Anjos
Mascarenhas Marques, nascida em 20 de Março de 1970, divorcia-
da, titular do bilhete de identidade n.º 9252809, com domicílio na
Rua do Dr. Pires de Castro, 203, rés-do-chão, Laranjeiro, 2800
Almada, por se encontrar acusada da prática de um crime de emis-
são de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1
do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 22
de Abril de 2002, por despacho de 4 de Janeiro de 2005, proferido
nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia, com
cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6
do Código de Processo Penal, por ter havido desistência de queixa e
apresentação da arguida em juízo.

7 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Frade
Catela. — O Oficial de Justiça, Carlos José Correia de Figueiredo.

Aviso de contumácia n.º 4180/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 710/98.0JAFAR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido John Alan Exton, filho
de William Exton e de Victoria Exton, natural do Reino Unido da
Grã Bretanha e Irlanda do Norte, nascido em 31 de Março de 1947,
e com último domicílio conhecido em 128, Barromby Rd. Grantham,
Lincolnshire, Hg 31.8, Af. Inglaterra, por se encontrar acusado da
prática de um crime de passagem de moeda falsa, previsto e punido
pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a) do Código penal, praticado em 18
de Junho de 1998, foi o mesmo declarado contumaz, em 24 de Ja-
neiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo
Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a apresenta-
ção do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes
efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à sua
apresentação ou detenção, sem prejuízo da realização de actos ur-
gentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal, a
anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebra-
dos pelo arguido após esta declaração, e a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas.

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Fra-
de Catela. — A Oficial de Justiça, Alda Piçarra.

Aviso de contumácia n.º 4181/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 710/98.0JAFAR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido Richard Petre Elvin, fi-
lho de Peter Elvin e de Barbara Elvin, natural do Reino Unido da
Grã Bretanha e Irlanda do Norte, nascido em 8 de Agosto de 1949,
casado, (em regime desconhecido), com último domicílio conhecido
em 54, The Ridgeway, North Chingford, London E4 6pu, Inglater-
ra, por se encontrar acusado da prática de um crime de passagem de
moeda falsa, previsto e punido pelo artigo 265.º, n.º 1, alínea a) do
Código Penal, praticado em 18 de Junho de 1998, foi o mesmo
declarado contumaz, em 24 de Janeiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração, e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas

14 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Fra-
de Catela. — A Oficial de Justiça, Alda Piçarra.

Aviso de contumácia n.º 4182/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência
Especializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber
que no processo comum (tribunal singular), n.º 244/03.3TAFAR,
pendente neste Tribunal, contra o arguido José Domingos da Silva
Santos, filho de José Domingos da Silva Santos e de Maria Odete da
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Silva Santos, natural de Angola, nascido em 22 de Fevereiro de 1978,
solteiro, de nacionalidade angolana, sem qualquer outro elemento de
identificação, e com último domicílio conhecido na Rua de Júpiter,
lote 9, 5.º, frente, Rio de Mouro, Serra das Minas, 2710-000 Sintra,
por se encontrar acusado da prática de um crime de uso de docu-
mento de identificação alheio, previsto e punido pelo artigo 261.º,
do Código Penal, praticado em 12 de Março de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 17 de Fevereiro de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contu-
mácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com
a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos
ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção, sem pre-
juízo da realização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do
Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e
a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto
de autoridades públicas.

21 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Fra-
de Catela. — A Oficial de Justiça, Ana Paula Ferrinha.

Aviso de contumácia n.º 4183/2005 — AP. — A Dr.ª Sílvia
Maria Frade Catela, juíza de direito do 2.º Juízo de Competência Es-
pecializada Criminal do Tribunal da Comarca de Faro, faz saber que
no processo comum (tribunal singular), n.º 2074/00.5TAFAR, pen-
dente neste Tribunal, contra o arguido Hasdrubal Maccmhel Y Dan
An, natural do Chade, em 5 de Setembro de 1957, casado, (em regime
desconhecido), titular do bilhete de identidade n.º 5507189708, diplo-
mata, com domicílio no Sítio do Carvalho, Alferce, 8550 Monchique,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de che-
que sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, praticado em 20 de Abril de
2000, foi o mesmo declarado contumaz, em 16 de Fevereiro de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou deten-
ção, sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

22 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Sílvia Maria Fra-
de Catela. — A Oficial de Justiça, Alda Piçarra.

1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4184/2005 — AP. — O Dr. Jorge
Fernando M. A. P. Gonçalves, juiz de direito do 1.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 49/03.1GBFLG, pendente neste Tribunal, con-
tra o arguido Agostinho José Pinto Teixeira, filho de António
Teixeira e de Maria Teresa Pinto, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 19 de Julho de 1961, casado, titular do bilhete de identidade
n.º 8042801, com domicílio no Largo do Terreiro, entrada Sul, 1.º,
esquerdo, Borba de Godim, 4615 Lixa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto
e punido pelo artigo 143.º, n.º 1 do Código Penal, praticado em 27
de Janeiro de 2003, por despacho de 24 de Fevereiro de 2005, pro-
ferido nos autos supra referidos, foi dada por finda a contumácia,
com cessação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º,
n.º 6 do Código de Processo Penal, por ter prestado termo de iden-
tidade nos presentes autos.

28 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Jorge Fernando M.
A. P. Gonçalves. — O Oficial de Justiça, Fernando Jorge Ferreira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4185/2005 — AP. — A Dr.ª Ana
Gabriela P. S. Fonseca Freitas, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribu-
nal da Comarca de Felgueiras, faz saber que no processo comum
(tribunal singular), n.º 328/03.8GEGMR, pendente neste Tribunal,
contra o arguido Agostinho Rafael Sampaio da Costa, filho de Ernesto
Dias da Costa e de Maria da Glória Vaz Sampaio, natural de Vizela
(São Faustino), Guimarães, de nacionalidade portuguesa, nascido em
12 de Março de 1976, casado (em regime desconhecido), titular do
bilhete de identidade n.º 11177024, com domicílio na Rua dos Oli-
vais, Lagoas, Santo Adrião, 4815 Vizela, por se encontrar acusado

da prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto
e punido pelo artigo 3.º, n.º 2 do Decreto-Lei n.º 2/98 de 3 de Janei-
ro, praticado em 24 de Agosto de 2003; e de um crime de contra-
ordenação (rodoviária), previsto e punido pelo artigo 131.º, n.os 1 e
2 do Código da Estrada, este com referência ao artigo 6.º do Decre-
to-Lei n.º 522/85, de 31 de Dezembro, com última redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 301/2001, de 23 de Novembro, praticado em
24 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, nos ter-
mos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de
contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo
ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos
termos ulteriores do processo até à sua apresentação ou detenção,
sem prejuízo da realização de actos urgentes, nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido após
esta declaração e a proibição de obter quaisquer documentos, certi-
dões ou registos junto de autoridades públicas.

18 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Gabriela P.
S. Fonseca Freitas. — O Oficial de Justiça, Gilberto Pires.

3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE FELGUEIRAS

Aviso de contumácia n.º 4186/2005 — AP. — O Dr. Carlos
Armando C. R. de Carvalho, juiz de direito do 3.º Juízo do Tribunal
da Comarca de Felgueiras, faz saber que no processo comum (tribu-
nal singular), n.º 781/03.0GAFLG, pendente neste Tribunal, contra
o arguido Florentino José Marinho da Cruz Macedo, filho de Américo
Teixeira de Macedo e de Abigail Maria Cunha Marinho da Cruz,
natural de Freixo de Baixo, Amarante, nascido em 29 de Maio de
1955, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 3299725, com
domicílio na Residencial Raposeira, Largo do Conselheiro António
Cândido, Madalena, 4600-000 Amarante, por se encontrar acusado
da prática de um crime de desobediência simples, previsto e punido
pelo artigo 348.º, n.º 1, alínea a) do Código Penal, praticado em
31 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 18
de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com
a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da rea-
lização de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de
Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas e ainda o arresto da totalidade ou em parte dos
seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3 do referido
diploma legal.

18 de Fevereiro de 2005. — O Juiz de Direito, Carlos Armando C.
R. de Carvalho. — A Oficial de Justiça, Manuela Pereira.

2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA
DA FIGUEIRA DA FOZ

Aviso de contumácia n.º 4187/2005 — AP. — A Dr.ª Helena
Martins, juíza de direito do 2.º Juízo do Tribunal da Comarca da
Figueira da Foz, faz saber que no processo comum (tribunal singu-
lar), n.º 618/02.7TAFIG, pendente neste Tribunal, contra a arguida
Agne Maziliauskaite, de nacionalidade lituana, nascida em 2 de Abril
de 1981, casada, titular do passaporte n.º LK 411503, com domicí-
lio na Rua dos Redondos, 11, Buarcos, 3080-000 Figueira da Foz,
por se encontrar acusada da prática de um crime de furto simples,
praticado em 20 de Setembro de 2002, foi a mesma declarada con-
tumaz, em 15 de Fevereiro de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caduca-
rá com a apresentação da arguida em juízo ou com a sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à sua apresentação ou detenção, sem prejuízo da realiza-
ção de actos urgentes, nos termos do artigo 320.º do Código de Pro-
cesso Penal, a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pela arguida após esta declaração e a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de
autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em parte
dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do re-
ferido diploma legal.

17 de Fevereiro de 2005. — A Juíza de Direito, Helena Martins. —
A Oficial de Justiça, Dorinda Freire Marques.




